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Membros presentes 

Entidade Representante 

ABES 

Ana Lucia Brasil (T) 

Roseane Maria Garcia Lopes de Souza 

(S) 

Sônia Maria Nogueira e Silva (S) 

AFOCAPI  José Rodolfo Penatti (T) 

Apta/SAA Adriana Sacioto Marcantonio (S)  

ASSEMAE  Rodrigo Cesar de Moraes Monteiro (S) 

Associação Vale 

Verde 
João Primo Baraldi (S) 

CATI Melissa Pin Lucheti Sampaio (S) 

Cooperativas de 

Holambra 
Petrus Bartholomeus Weel (S) 

COPLACANA José Rodolfo Penatti (T)  

EMBRAPA  Anderson Soares Pereira (T) 

IAC Isabella Clerici de Maria (T) 

P.M. de Charqueada  Paola Mandetta Tokumoto (T) 

P.M. de Itatiba Ricardo Pires Staningher (T) 

P.M. de Jaguariúna 
Tiago Henrique Palheta Nery da Silva 

(S) 

P.M. de Limeira 
Matheus Luis Docema (T) 

Fabio Leandro Ferraz Peixoto (S) 

P.M. de Piracicaba  Evelise Moncaio Moda (S) 

P.M. de Rio Claro Miguel Madalena Milinski (T) 

P.M. de Saltinho João Francisco de Lima (T) 

P.M. de Salto 
Andreza do Nascimento Leite (T) 

Carlos Manoel do Nascimento Faria (S) 

P.M. de Torrinha  Daniel de Souza Jacomelli (S) 

SAA Melissa Pin Lucheti Sampaio (S) 

SANASA Rodrigo Cesar de Moraes Monteiro (S) 

SEMAE Aline de Camargo Castilho (T) 

SEMIL/CFB Jeanne Marie Garcia Le Bourlegat (S) 

Sindicato Rural de 

Campinas 
Nilton Piccin (S) 

Sindicato Rural de 

Limeira  
Nilton Piccin (T) 

Sindicato Rural de 

Rio Claro 
João Primo Baraldi (T) 

UNESP/IGCE Gilda Carneiro Ferreira (T) 

UNICAMP Adriano Luiz Tonetti (S)  

 

Membros ausentes 

Entidade 

AEAAV 

CMDR - Rio Claro 

DAEE-Rio Claro 

DAE - Jundiaí 

IPÊ 

IPSA-C 

IZ/APTA 

Pró-Flor Atibaia 

Rotary International - D4590 

SABESP 

Sindicato Rural de Atibaia 

Sindicato Rural de Monte Mor 

UNICA 

 

Demais presentes 

Entidade Representante 

Agência das Bacias 

PCJ 

Camila Souza 

Fabio Coca 

Kaique Barretto 

Leonardo Baumgratz 

Luclecia Soares 

Nathalia Corá 

Rosa Cardoso 

Tainá Moura 

Tiago Georgette 

Vanessa Longato  

Consórcio PCJ Bianca Leite  

PPGCAM DCAM 

UFSCAR 
Homel Pedrosa Marques 

GEPLANT 

Tecnologia Florestal 
Renan Pinton De Camargo 

Sec. Municipal de 

Agricultura e 

Abastecimento de 

Piracicaba 

Daniel Prezotto Longatto 

P.M. de Indaiatuba 

Ildo Dias 

Ivan Perez Aninger 

Larissa Santi Del Conte 

(T) - Titular (S) - Suplente (R) - Representante 

 

Aos vinte e sete dias de setembro de 2024, realizou-se 

por meio de videoconferência na plataforma do Google 

Meet, a 161ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica de 

Uso e Conservação da Água no meio Rural (CT-Rural) 

dos Comitês PCJ. Pauta: A pauta e a convocação da 

reunião foram enviadas aos presentes por meio de 

mensagem eletrônica, em 20 de setembro de 2024. 1. 

Abertura da 161ª Reunião Ordinária da Câmara 

Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio 

Rural (CT-Rural): A abertura da reunião foi realizada 
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pelo Sr. João Primo Baraldi, representante do Sindicato 

Rural de Rio Claro/SP e coordenador da CT-Rural, que 

informou a existência de quórum para o início da reunião 

e agradeceu a presença de todos. Na sequência, passou a 

palavra a Sra. Melissa Pin Lucheti Sampaio, 

representante da Coordenadoria de Assistência Técnica 

Integral (CATI/SAA) e coordenadora-adjunta da CT-

Rural que reforçou os agradecimentos aos presentes. 2. 

Informes: O Sr. João Baraldi passou para os informes. 

2.1. da Coordenação da CT-Rural: a) O Sr. João 

Baraldi informou que vem participando de diversas 

reuniões e eventos dos Comitês PCJ com intuito de 

ampliar o conhecimento e auxiliar os proprietários rurais 

na legalização de suas propriedades. 2.2. dos 

Coordenadores de grupo: a) O Sr. Miguel Madalena 

Milinski, coordenador do Grupo de Trabalho Cartilha da 

Segurança da Água no Meio Rural (GT-Cartilha) e 

representante da Prefeitura Municipal de Rio Claro 

informou que após a reunião da CT-Rural, ocorrerá a 5ª 

Reunião do GT-Cartilha, por videoconferência. 

Destacou que as alterações do folder foram finalizadas, 

mas será necessário revisar essas mudanças durante a 

reunião do GT; b) Além disso, informou sobre as 

discussões no Grupo de Trabalho de Conservação do 

Solo, da Câmara Técnica de Conservação e Proteção dos 

Mananciais (CT-Mananciais) dos Comitês PCJ, em que 

serão discutidas e avaliadas as propostas para 

financiamentos voltados a conservação do solo; c) 

Mencionou que foi convidado a participar como 

palestrante no 1º Congresso Nacional de Saneamento 

Rural, em Juazeiro/BA, e o seu trabalho já foi submetido 

ao processo de análise. 2.3. dos Membros: a) O Sr. 

Petrus Bartholomeus Weel, representante da 

Cooperativas de Holambra informou que na última 

reunião da CT-Mananciais, o Sr. Henrique Bellinaso, 

representante da Coordenadoria de Assistência Técnica 

Integral (CATI) e da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento (SAA), e coordenador do Grupo de 

Trabalho de Conservação do Solo (GT-Conservação do 

Solo) explicou que devido a novas funções assumidas na 

CATI, não poderá continuar como coordenador do GT-

Conservação do Solo. O Sr. Petrus destacou a 

importância de uma nova eleição, para que possam 

seguir com as discussões do grupo; b) Em seguida, o Sr. 

Petrus informou com grande pesar o falecimento do Sr. 

Waldemar Bóbbo, no dia 21 de setembro, em Rio 

Claro/SP. 2.4. da Secretaria Executiva dos Comitês 

PCJ: Na sequência, o Sr. João Baraldi passou a palavra 

para a Sra. Tainá Lima de Moura, da equipe de apoio às 

Câmaras Técnicas da Secretaria Executiva dos Comitês 

PCJ (SE/PCJ), para realizar os seguintes informes: a) 

Alteração dos representantes na CT-Rural: informou 

que entre a última reunião da CT-Rural e essa, a SE/PCJ 

recebeu a solicitação de alteração de representantes do 

seguinte membro: i. Departamento Autônomo de Água e 

Esgoto (DAAE) de Rio Claro: solicitando a inclusão do 

Sr. Marcos Eduardo Prado para representante titular, em 

substituição ao Sr. Paulo Afonso Prado e Silva Júnior, e 

a remoção do Sr. Rui Barbosa de Paula Lopes. Como 

essas alterações são de entidade já participante, destacou 

que não cabe aprovação, sendo o informe apenas para 

ciência dos demais membros da CT; b) Capacitação dos 

membros dos Comitês PCJ: Destacou a demanda de 

incentivar os membros das Câmaras Técnicas a 

capacitarem-se, visando o aperfeiçoamento das 

discussões dos Comitês PCJ e em atendimento às metas 

do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas (PROCOMITÊS), da Deliberação 

CRH nº 248, de 18/02/21, que aprovou a metodologia de 

distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual 

de Recursos Hídricos (FEHIDRO) e do Planejamento 

Estratégico dos Comitês PCJ. A principal orientação é 

que sejam cursos na temática de meio ambiente e 

recursos hídricos, com realização a partir do ano de 2024. 

Foram citados como exemplo os cursos do Sistema 

Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 

Estado de São Paulo (Capacita-SigRH), também sendo 

aceitos certificados de cursos de especialização, 

fomentados ou não pelos Comitês PCJ ou outros cursos 

de capacitação técnica. Destacou ainda, o portal (link) de 

Capacitação da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), que tem seu catálogo de 

cursos incorporado a plataforma da Escola Virtual de 

Governo (EV.G). Orientou que os certificados de cursos 

devem ser enviados para o e-mail da Secretaria 

Executiva; c) Próximas reuniões dos Comitês PCJ: 

Informou sobre a próxima reunião no âmbito dos 

Plenários dos Comitês PCJ, a qual a participação não é 

obrigatória para os que não forem membros, ficando o 

convite aberto aos que queiram participar como ouvintes, 

sendo: 14ª Reunião Extraordinária Conjunta das 

Câmaras Técnicas de Planejamento (CT-PL) e do Plano 

https://capacitacao.ana.gov.br/
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de Bacias (CT-PB), no dia 01/11/24, às 9h30, no Instituto 

Pecege, em Piracicaba/SP. Mais informações podem ser 

obtidas na agenda do site dos Comitês PCJ. 3. 

Aprovação da minuta de Ata da 160ª Reunião 

Ordinária, realizada em 26/07/2024: O Sr. João 

Baraldi informou que a minuta da ata da 160ª Reunião 

Ordinária da CT-Rural, realizada em 26/07/2024, no 

Centro de Educação Ambiental (CEMA), em 

Jaguariúna/SP, foi encaminhada junto da convocação da 

reunião e questionou os membros sobre a necessidade de 

leitura, sendo dispensada por todos. Na sequência, abriu 

espaço para manifestação sobre o conteúdo da minuta. 

Não havendo manifestações, o Sr. João Baraldi colocou 

em votação a minuta da ata que foi aprovada por 

unanimidade. 4. Aprovação de novos membros: Em 

conformidade com o Regimento Geral das Câmaras 

Técnicas, aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 

362/21 de 30/03/2021, entidades podem se tornar 

membros das Câmaras Técnicas a qualquer momento, 

desde que sua entrada seja analisada e aprovada pelos 

membros da CT, caso a solicitação ocorra fora do 

período de renovação. Em seguida, a Sra. Tainá 

informou que a SE/PCJ recebeu o ofício e formulário de 

indicação das seguidas entidades na CT-Rural: i. P.M de 

Indaiatuba: ofício recebido em 19/08/2024, indicando o 

Sr. Ivan Perez Aninger para representante titular, o Sr. 

Ildo de Souza Dias e as Sras. Natalia Domingues da Mata 

e Larissa Santi Del Conte como representantes suplentes; 

ii. Associação Amigos do Horto Florestal Navarro de 

Andrade (AAMHOR): ofício recebido em 12 de 

setembro, indicando a Sra. Gilda Carneiro Ferreira para 

representante titular, e o Sr. Milton José Hussni Machado 

Luz como representante suplente. Reforçou que, 

conforme regimento, uma mesma pessoa física pode 

representar até duas entidades, nesse sentido, a Sra. Gilda 

estaria apta para representar a nova entidade. 5. 

Apresentação do Projeto da Bacia do Córrego 

Ibitinga: A Sra. Melissa informou que o Projeto da 

Bacia do Córrego Ibitinga será aprovado até o final do 

ano de 2024. Na sequência, apresentou o folder do 

projeto e explicou que é uma iniciativa que envolve a 

Prefeitura Municipal de Rio Claro, o Departamento 

Autônomo de Água e Esgoto (DAAE), o Sindicato 

Rural, a Coordenadoria de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (CATI/SAA/SP), a Fundação Florestal 

(APA Corumbataí e Piracicaba-SEMIL/SP), 

Universidade Estadual Paulista/Instituto de Geociências 

e Ciências Exatas (UNESP/IGCE) e a Agência das 

Bacias PCJ. Comentou que o projeto foi criado com o 

intuito de recuperar parte da microbacia do Ibitinga, que 

está ligada à Floresta Estadual Edmundo Navarro de 

Andrade (FEENA), a qual é responsável pelo 

abastecimento do lago interno da FEENA. Essa 

iniciativa faz parte de um programa mais abrangente, 

chamado Nascentes Rio Claro, que tem como objetivo 

promover a recuperação, a conservação e a proteção das 

nascentes e cursos d’água de Rio Claro, em parceria com 

os proprietários rurais, buscando a melhoria da qualidade 

e disponibilidade dos recursos hídricos. Como ações 

planejadas, informou que se pretende elaborar Planos 

Integrais de Propriedades (PIPs) de adequação 

agroambiental das propriedades rurais na região da 

FEENA. O PIP consiste em um diagnóstico gratuito de 

cada propriedade, que indica e sugere ações de boas 

práticas agrícolas para a conservação do solo, de 

restauração florestal, além de melhorias no saneamento 

rural, contribuindo para a melhoria da qualidade das 

propriedades, além da recuperação e preservação dos 

recursos hídricos. Na sequência, informou que a CATI 

de Rio Claro está realizando apoio aos produtores para a 

inscrição do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a 

elaboração do Modo de Recuperação Ambiental 

(MRAs). Em complemento, o Sr. Miguel mencionou 

que, há alguns anos, o lago da FEENA estava assoreado 

e passou por um processo de desassoreamento. No 

entanto, nenhuma medida foi tomada em relação às 

cabeceiras, o que contribuiu novamente para o 

assoreamento do lago. Em seguida, explicou sobre a 

inclusão da área da FEENA no projeto. A Sra. Isabella 

Clerici de Maria, representante do Instituto Agronômico 

(IAC) questionou se os proprietários das cabeceiras já 

haviam aceitado realizar as intervenções necessárias. A 

Sra. Melissa informou que foi realizada uma reunião com 

todos os proprietários, inclusive as usinas Iracema e São 

João também concordaram em participar, e disse que 

algumas questões foram acordadas com o Grupo de 

Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente 

(GAEMA). O Sr. Matheus Luis Docema, representante 

da Prefeitura Municipal de Limeira questionou quantas 

propriedades irão participar dos PIPs. A Sra. Melissa 

esclareceu que, com a inclusão da FEENA no projeto, 

serão 15 (quinze) propriedades. Sanadas as dúvidas, o Sr. 

https://www.comitespcj.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=263&Itemid=361
https://drive.google.com/file/d/1m9Oy-ggAxXr-LUPSWG5hyUWXdMHCOGbc/view
https://drive.google.com/file/d/1m9Oy-ggAxXr-LUPSWG5hyUWXdMHCOGbc/view
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João Baraldi agradeceu e prosseguiu com os itens de 

pauta. 6. Repasses sobre o Webinar "Planos 

Municipais de Saneamento Rural: Caminhos para a 

Sustentabilidade e a Saúde”: O Sr. João Baraldi 

informou que o evento foi realizado no dia 21/08/2024, 

com transmissão via YouTube (link), os documentos 

apresentados estão disponíveis no site dos Comitês PCJ. 

Na sequência informou que o evento teve como objetivo 

evidenciar a relevância dos Planos Municipais de 

Saneamento Rural, promovendo a discussão e a 

formulação de políticas públicas eficazes para o 

planejamento do saneamento, com ênfase na 

implementação e execução desses planos, incluindo a 

participação da população local, a segurança da água e 

padrões de potabilidade viáveis. Durante o evento, foram 

apresentados casos de sucesso de municípios que 

elaboraram e executaram o plano. Em seguida, passou a 

palavra para os membros. A Sra. Ana Lucia Brasil, 

representante da Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental (ABES) sugeriu a criação de um 

Termo de Cooperação (TC) para disponibilizar uma Van 

laboratório da Fundação Nacional da Saúde (Funasa) aos 

Comitês PCJ, com o objetivo de realizar a análise da 

água nos municípios que estão elaborando os Planos 

Municipais de Saneamento Rural. Além disso, destacou 

a importância de discutir e captar sugestões de projetos 

no novo grupo de trabalho, para que os Planos de 

Saneamento Rural incluam também Planos de Segurança 

da Água, e ajustes nos Termos de Referência (TR) e a 

consideração de outros modelos de contratação, evitando 

a priorização do menor preço. Em seguida, a Sra. Melissa 

agradeceu a todos os responsáveis pela organização e 

transmissão do evento, destacando especialmente as 

Sras. Ana Lúcia Brasil, Sônia Maria Nogueira e Silva, e 

Roseane Maria Garcia Lopes de Souza, representantes da 

ABES, pela participação na comissão organizadora do 

Webinar. 7. Proposta de criação de Grupo de 

Trabalho (GT) transitório: O Sr. João Baraldi 

informou sobre a criação de um GT que terá suas 

atividades desenvolvidas em caráter transitório no 

âmbito da CT-Rural. Na sequência, os membros 

discutiram e definiram o nome como Grupo de Trabalho 

em Saneamento Rural (GT-Saneamento Rural) sendo 

composto pelos membros: João Primo Baraldi (Sindicato 

Rural de Rio Claro/ Associação Vale Verde); Ana Lucia 

Brasil (ABES); Roseane Maria Garcia Lopes de Souza 

(ABES); Sônia Maria Nogueira e Silva (ABES); Melissa 

Pin Sampaio (CATI/SAA); Adriano Luiz Tonetti 

(UNICAMP); Petrus Bartholomeus Weel (Cooperativas 

de Holambra); José Rodolfo Penatti 

(AFOCAPI/COPLACANA); Miguel Madalena Milinski 

(P.M Rio Claro); Adriana Sacioto Marcantonio 

(APTA/SAA). Em seguida, foi eleito de forma unânime 

o Sr. João Baraldi como coordenador do GT, e a Sra. Ana 

Lucia Brasil (ABES) como relatora. 8. Outros assuntos: 

Os membros discutiram as recentes ocorrências de 

incêndios, que têm gerado preocupações entre os 

proprietários de terras. A Sra. Melissa informou que a 

CATI está realizando a Declaração de Ocorrências de 

Incêndios (DOI). Quando um produtor tiver sua 

propriedade atingida pelo fogo, poderá procurar a casa 

de agricultura de seu município para que uma visita seja 

feita e a ocorrência registrada. Também mencionou que 

o governo do estado disponibilizou uma linha 

emergencial do Fundo de Expansão do Agronegócio 

Paulista (FEAP). Em seguida, a Sra. Vanessa Longato, 

Coordenadora da Coordenação de Apoio ao Sistema de 

Gestão de Recursos Hídricos (CASGRH) da Agência 

PCJ informou sobre o lançamento de um aplicativo que 

permite fazer denúncias diretamente ao Ministério 

Público (MP) sobre queimadas e riscos ambientais. 

Informou que é possível fazer o download do aplicativo 

(link) e ao identificar essas questões, é possível notificar 

nessa ferramenta. As denúncias recebidas serão 

processadas pela Ouvidoria Nacional e direcionadas ao 

MP competente para investigar o caso. Explicou que o 

Radar Ambiental faz parte do Plano Estratégico Nacional 

de Atuação do MP no Combate aos Incêndios, lançado 

em setembro, que busca promover uma ação coordenada 

e estratégica para combater as queimadas e outros crimes 

ambientais em todo o país. Por fim, a Sra. Tainá 

informou que a próxima reunião da CT-Rural irá ocorrer 

no dia 22/11/2024, por videoconferência, às 09h00. 9. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. João 

Primo Baraldi, coordenador da CT-Rural, agradeceu a 

presença de todos e deu por encerrada a reunião. 

 

João Primo Baraldi  

Coordenador da CT-Rural 

 

Melissa Pin Lucheti Sampaio 

Coordenadora-adjunta da CT-Rural 

https://www.youtube.com/live/AVSXNf_jcbM
https://drive.google.com/drive/folders/1yNGBSMfCynqASoTesfzvbQKUG3uJc82n
https://play.google.com/store/apps/details?id=br.gov.sp.denunciaambiental&pcampaignid=web_share

